
       

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

EDITAL Nº 06/2026  

 

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 06/2026 

CONTRATAÇÃO DIRETA: Nº 06/2026 

DISPENSA FÍSICA: Nº 002/2026 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA/PR, por meio do Setor de 
Licitações e Contratos, realizará dispensa na forma Física, com critério de julgamento MENOR PREÇO por 
item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Legislativo nº 23/2023 e demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso. 

DATA DA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL: 27/03/2026 

DATA DO INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 30/03/2026 ÀS 08H00MIN 

DATA DO FIM PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/04/2026 ÀS 17H00MIN 

LANCES: 02/04/2026 DAS 09H00MIN ÀS 10H00MIN 

INTERVALO MÍNIMO: 3 (TRÊS) DIAS 

VALOR MÁXIMO: R$ 62.564,61 (sessenta e dois mil, quinhentos e sessenta e quatro reais, com sessenta e um 
centavos) 

SESSÃO DE JULGAMENTO: 02/04/2026 ÀS 15H30MIN 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br  

LINK DO EDITAL: PORTAL TRANSPARÊNCIA: https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/licitacoes  

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS: ☐ SIM  ☒ NÃO 

MARGEM DE PREFERÊNCIA LOCAL/REGIONAL: ☐ SIM  ☒ NÃO 

HORÁRIO DE REFERÊNCIA: BRASÍLIA/DF 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação e contratação 

mailto:licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br
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de serviços técnicos especializados, a serem executados de forma parcelada por itens, destinados à 
implantação e funcionamento de rede interna do Sistema de Votação Eletrônica e Gestão Legislativa no 
âmbito da Câmara Municipal de Nova Londrina. 

1.2. A contratação será realizada por itens, podendo o licitante participar de um ou mais itens, 
conforme seu interesse, não sendo obrigatória a cotação de todos os itens do certame, itens conforme 
tabela constante no Termo de Referência. 

1.2.1. O licitante poderá apresentar proposta para um ou mais itens, de forma 
independente. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Legislação vigente aplicável as contratações diretas: 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;   (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm) 

REGULAMENTAÇÃO DA 14.133/2021 NA CÂMARA MUNICIPAL: LINK ACESSO: 
DECRETO Nº 07/2023 – REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6085589899

15541573311872108.pdf  

DECRETO Nº 08/2023 – DISPÕE SOBRE AS REGRAS PARA ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E DA EQUIPE DE 
APOIO, ASSIM COMO DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATO. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6086589987

204602727965078863.pdf  

DECRETO Nº 09/2023 – DISPÕE SOBRE A FASE PREPARATÓRIA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6087590070

38030451684268191999.pdf  

DECRETO Nº 10/2023 – DISPÕE SOBRE A LICITAÇÃO PELO CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU 
MAIOR DESCONTO, NA FORMA ELETRÔNICA, PARA CONTRATAÇÃO DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6088590101

240225929581815.pdf  

DECRETO Nº 11/2023 – DISPÕE SOBRE A LICITAÇÃO PELO CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU 
MAIOR DESCONTO, NA FORMA PRESENCIAL, PARA A CONTRATAÇÃO DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6089590260

7452385654832361760.pdf  

DECRETO Nº 12/2023 – REGULAMENTA O ENQUADRAMENTO DOS BENS NAS CATEGORIAS COMUM, ESPECIAL E DE 
LUXO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6090590303

4647837828039673865.pdf  

DECRETO Nº 13/2023 – REGULAMENTA O PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE, NA LEI Nº14.133. http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6091590412

4511611821816947.pdf  

DECRETO Nº 14/2023 – ESTABELECE REGRAS E DIRETRIZES PARA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA LEI Nº 14.133. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6092590512

27226967751632.pdf  

DECRETO Nº 15/2023 – DISPÕE SOBRE O PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO POR SANÇÕES 
(PARS), DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES E DA REABILITAÇÃO NO ÂMBITO NA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LONDRINA LEI Nº 14.133. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6093590630

8612935680392458981.pdf  

DECRETO Nº 16/2023 – REGULAMENTA O SISTEMA DE PREÇOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, LEI 
Nº 14.133. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6094590796

9687071058590021491646.pdf  

DECRETO Nº 21/2023 – REGULAMENTA A LEI Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6572638346

15459411316218.pdf  

DECRETO Nº 22/2023 – REGULAMENTA A LEI Nº 14.133 DE 1º ABRIL DE 2021 QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO NO MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6573638424

6532179558179167.pdf  

DECRETO Nº 23/2023 – REGULAMENTA O PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA FÍSICA NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6574638503

00503711500084.pdf  

DECRETO Nº 24/2023 – DISPÕE SOBRE DISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA, DE QUE TRATA A LEI Nº 
14.133/2021, E INSTITUI O SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LONDRINA. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6575638657

17740355928495076052.pdf  

DECRETO Nº 25/2023 – DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS PARA A 
AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO, PARA OS 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E DE CONTRATAÇÃO DIRETA NOS MOLDES DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2023 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6576638759

95703688139549929.pdf  

DECRETO Nº 26/2023 – DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO PARA AS PEQUENAS COMPRAS E PRESTAÇOES DE 
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO, CONFORME ESTABELECE O ART.  95 DA LEI FEDERAL Nº 13.144/2021 NO 
ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6577638815
994671637537221122505098.pdf  

DECRETO Nº 27/2023 – DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º E ART. 7º DO DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 09/2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6578638964

99831306618663853.pdf  

DECRETO Nº 08/2025 – REGULAMENTA QUESTÕES PONTUAIS, COMPLEMENTANDO OS DECRETOS LEGISLATIVOS 
QUE REGULAMENTARAM A APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.133, DE 01.04.2021 NOS PROCESSOS DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ. 

https://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/7561716401

704371835302198.pdf  
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA FÍSICA 

2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

2.2. Como requisito para participação na dispensa, o fornecedor deverá manifestar o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Aviso. 

2.3. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas através do Decreto Legislativo nº 23/2023 que 
define o procedimento de Dispensa de Licitação no âmbito do Órgão Legislativo.  

2.4. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, de acordo 
com o objeto da contratação da presente Dispensa. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


       

 

2.5.3.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.5.5. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

2.5.6. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito 
do Estado do Paraná; 

2.5.7. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Nova Londrina/PR. 

2.6. Em conformidade com o Art. 9º da Lei nº 14.133/2021 e o entendimento consolidado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), ficam impedidas de participar desta licitação empresas cujos dirigentes, 
administradores, sócios ou representantes legais possuam vínculo de parentesco até o terceiro grau com agentes 
públicos que exerçam cargo de direção, chefia ou assessoramento, nas esferas municipal, autárquica ou 
fundacional, incluindo Prefeitura, Câmara, autarquias, fundações e empresas públicas municipais.  

2.6.1. Para fins desta cláusula, considera-se dirigente: Prefeito, Vice Prefeito, Presidente 

de Câmara, Diretor, membro da Mesa Diretora, Secretário(a) Municipal, Gerente, Chefe 

de Setor, responsável por unidade administrativa ou qualquer função que implique poder 

de decisão sobre a licitação ou contrato. 

TABELA DE DIRIGENTES E VÍNCULOS 

CARGO / FUNÇÃO NO ÓRGÃO ABRANGÊNCIA DE PARENTESCO 
IMPLICAÇÃO PARA 

LICITANTE 

PREFEITO, PRESIDENTE DE CÂMARA, DIRETOR, 
MESA DIRETORA 

CÔNJUGE, COMPANHEIRO(A), PAIS, FILHOS, 
IRMÃOS, AVÓS, NETOS, TIOS, SOBRINHOS 

IMPEDE PARTICIPAÇÃO 
DIRETA OU INDIRETA 

VICE-PREFEITO, SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL, 
CHEFES DE SETOR OU DE UNIDADE 

ADMINISTRATIVA 

ATÉ 2º GRAU (PAIS, FILHOS, IRMÃOS, AVÓS, 
NETOS) 

IMPEDE PARTICIPAÇÃO 
DIRETA OU INDIRETA 

ASSESSORES DIRETOS OU COM PODER 
DECISÓRIO SOBRE LICITAÇÃO/CONTRATO 

ATÉ 1º GRAU (PAIS, FILHOS, CÔNJUGE) 
IMPEDE PARTICIPAÇÃO 

DIRETA 

 

2.6.2. O descumprimento desta cláusula sujeita o licitante à desclassificação e à 

responsabilização civil, administrativa e penal. 

 

3. DO INGRESSO NA DISPUTA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da DISPENSA FÍSICA se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 

3.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, durante período de recebimento das propostas, o 
fornecedor interessado deverá encaminhar proposta de preços através do endereço eletrônico 
licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br, em papel timbrado da empresa, conforme Anexo III, contendo a descrição 
do objeto ofertado e o preço, de acordo com as exigências constantes deste Aviso e do Termo de Referência, de 

mailto:licitacao@xxxxxxxx.pr.gov.br


       

 

forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e 
rubricada as demais pelo representante legal do interessado. 

3.2.1. As propostas poderão ser protocoladas junto ao setor de licitações do órgão e serão disponibilizadas 
imediatamente no portal da transparência. 

3.2.1. Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração que conceda 
tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado. 

3.2.2. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente nacional (R$), 
com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

3.2.3. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário. 

3.2.4. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o proponente. 

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.6. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão removê-la, substituí-la ou modificá-la. 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá apresentar Declaração Unificada, conforme 
Anexo V. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública, representada pelo envio/recebimento de propostas pelo endereço eletrônico indicado ou 
protocolo direto junto ao setor, será aberta para que os fornecedores iniciem o envio de 
lances/propostas e sucessivos. 
4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado. 
4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 
(um centavo). 
4.2.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.4. Durante o intervalo mínimo do procedimento, os fornecedores serão informados, até as 
17h00min do dia, das propostas registradas, com exceção do último dia, em que as propostas serão 



       

 

disponibilizadas no sitio eletrônico do município no momento da constatação de seu recebimento pelo 
agente responsável. 
4.5. Em caso da proposta ser protocolada junto ao setor de licitações, o órgão promoverá a 
divulgação no período de até 1 (uma) hora do seu recebimento. 
4.6. Imediatamente após o término do envio das propostas, haverá a divulgação das propostas em 
ordem crescente de classificação. 
4.7. O encerramento da fase de envio das propostas, ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a 
verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando a 
ordem de classificação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o 
agente condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais 
vantajosas. 
5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa física. 
5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.3.1.  contiver vícios insanáveis; 

5.3.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.3.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.3.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

5.3.5.  apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado; 

5.3.6.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.4.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.5.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 



       

 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.6.  Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 

5.7.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.8.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação que constam do ANEXO I deste 
Aviso, serão exigidos somente do fornecedor mais bem classificado da fase de lances e/ou da 
negociação. 
6.1.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas:  

6.1.1.1.  lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.1.1.2. fornecedores sancionados e suspensos pelo Governo do Estado do Paraná 

(http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores?windowId=8e8). 

6.1.1.3. consulta do banco de dados de penalidades do município de Nova Londrina/PR. 

6.1.1.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário; 

6.1.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

6.1.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.1.2. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 
participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


       

 

6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 
6.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a pedido do 
agente de contratação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 
até 02 (duas) horas após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.4. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente condutor 
poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais. 
6.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por 
igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.5.1.  a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa; 
6.5.2.  a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito da 
participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e facultará ao agente convocar as 
os participantes remanescentes, na ordem de classificação. 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 
 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato, 
Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato, ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

7.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à sua proposta e as 
previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

7.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 



       

 

7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a 
este Aviso de Contratação Direta.  

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente poderá ser exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 
que:  

9.1.1 – não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
9.1.2 – não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
9.1.3 – apresentar documentação falsa; 
9.1.4 – deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
9.1.5 – ensejar o retardamento da execução do objeto; 
9.1.6 – não mantiver a proposta; 
9.1.7 – cometer fraude fiscal; 
9.1.8 – comportar-se de modo inidôneo; 

9.2 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
9.3  – A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, poderá ser apenada com:  

9.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
9.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
9.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal pelo prazo de até dois anos; 
Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos; 

9.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
9.5 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.6 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à 
administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
9.7 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  
9.8 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
9.9 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 



       

 

9.10 –  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
9.12 –  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

9. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. O julgamento dos recursos interpostos no âmbito deste certame observará, 

obrigatoriamente, os prazos, procedimentos e garantias previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021, nas disposições deste Edital e no Decreto Legislativo nº 8/2025, editado 

pela Câmara Municipal de Nova Londrina. 

9.2. A autoridade competente, ou aquela a quem for delegada essa atribuição, deverá 

decidir o recurso administrativo de forma expressa, motivada e dentro do prazo legal, 

observando os princípios do contraditório, da ampla defesa, da legalidade e da 

eficiência administrativa. 

9.3. Fica vedada a postergação ou omissão no julgamento de recurso interposto, sendo 

obrigatória a publicação da decisão no mesmo meio de divulgação do edital, com 

indicação clara dos fundamentos de fato e de direito. 

9.4. O não julgamento tempestivo do recurso implicará irregularidade procedimental, nos 

termos do Acórdão nº 2.706/25 do Tribunal Pleno do TCE-PR, podendo ensejar 

responsabilização da autoridade competente, conforme previsto na legislação de 

regência. 

9.5. Nenhuma fase subsequente do processo licitatório poderá ser concluída, antes da 

decisão final dos recursos tempestivamente interpostos, respeitando-se o princípio da 

sequencialidade procedimental. 

9.6. O recurso intempestivo ou desprovido de fundamentação legal será sumariamente 

indeferido. 

9.7. Esta cláusula atende ao disposto no Decreto Legislativo nº 8/2025, que regulamenta a 

aplicação da Lei nº 14.133/2021 pela Câmara Municipal de Nova Londrina, e está em 

conformidade com o entendimento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná - 

Acórdão nº 2706/25 -, que determinou a observância rigorosa dos prazos e 

formalidades no julgamento de recursos administrativos, sob pena de nulidade e 

responsabilização do agente público. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do Poder Legislativo, disponível no endereço 
www.cmnovalondrina.pr.gov.br, no portal da Transparência 
https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/ e no Diário Oficial do Órgão, disponível no endereço 
https://diariooficialprefeitura.com/cmnovalondrina/diario-oficial.                                              

https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/


       

 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
a Administração poderá: 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas; 

10.2.3. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no 
que se refere à habilitação; 

10.2.3.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e, atendidos os critérios 
exigidos para a contratação, este será declarado vencedor; 

10.2.3.2. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento; 

10.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente da contratação 
direta na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante de sua ausência. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão 
de julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Havendo mais de uma empresa vencedora, o órgão legislativo poderá, desde que demonstrada redução 
de custos na gestão de contratos ou maior vantagem na contratação, negociar com a empresa que se consagrou 
vencedora do maior número de itens para que apresente proposta mais vantajosa àquelas ofertados pelas 
empresas vencedoras do menor número de itens. 



       

 

10.12. Da sessão pública será lavrada Ata. 

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os documentos abaixo 
relacionados que se encontram disponíveis no endereço:  
https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/licitacoes  

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO III – Proposta de Preços; 
ANEXO IV – Declaração de Enquadramento ME EPP; 
ANEXO V – Declaração Unificada; 
ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato ou do instrumento substitutivo; 
ANEXO VII – Declaração Não Parentesco. 

 

Nova Londrina/PR, 27 de março de 2026. 

 

 

 

___________________________________ 
Samuel Oliveira de Lima 
Presidente da Câmara 

https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/licitacoes


       

 

ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026 
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2026 
DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART. 66, LEI 14.133/21)  

1.1. PESSOA FÍSICA: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.3. MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

1.4. SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.5. SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

1.6. SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.7. FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.8. SOCIEDADE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (ART. 68, LEI 14.133/21) 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


       

 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

2.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ART. 69, LEI 14.133/21) 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); e  

3.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

3.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 

contratação. 

3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ART. 67. LEI 14.133/21) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


       

 

4.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público, comprovando a 

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, com, no mínimo, 2 anos de serviços 

operantes e ininterruptos. 

4.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

4.4. O atestado apresentado deverá conter: 

a) um link com acesso ao contrato dos referidos serviços prestados que deverá estar 

na mesma razão social da licitante; 

b) link, juntamente com o endereço IP, mesmo que repetidos, quando se aplicar, sob 

risco de invalidação do atestado; 

c) Em caso da utilização de proxy, cada endereço IP que trata o item anterior, deverá 

ser no Brasil e de titularidade do licitante. 

d) Os links poderão ser testados pela comissão, diligenciando se estão corretos com 

o apontamento ao IP informado e em caso de incoerência entre o link informado 

e o IP vinculado a este link, o atestado será invalidado. 

e) Os serviços prestados não podem ser terceirizados. Qualquer indício de 

terceirização ao acessar os links ou validando o contrato, o atestado será 

considerado inválido. 

f) Deverá ser apresentado, juntamente com cada atestado, um relatório que 

comprove a titularidade de cada IP diferente contido no atestado. Esse relatório 

deverá ser emitido através do endereço: 

https://registro.br/tecnologia/ferramentas/whois/ . 

g) No relatório emitido no endereço acima, deverá constar a titularidade do IP em 

nome do licitante e o documento sendo com o mesmo CNPJ do licitante. 

h) A emissão do relatório garantirá à comissão que o serviço prestado se encontra 

hospedado no Brasil e que a administração do serviço é de exclusividade do 

licitante e caso isso não possa ser comprovado, o atestado será invalidado. 

4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

4.6. Tratando-se de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

4.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

4.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

4.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

https://registro.br/tecnologia/ferramentas/whois/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42


       

 

4.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

4.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

4.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

4.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112


       

 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Processo Licitatório nº 06/2026 – Contratação Direta n° 06/2026) 

DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026 
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 6º, Inciso XXIII 

 

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E ESTIMATIVA DA 

CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”) 

1.1. Constitui objeto desta contratação direta: contratação de empresa especializada para 

fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação e contratação de serviços 

técnicos especializados, a serem executados de forma parcelada por itens, destinados à 

implantação e funcionamento de rede interna do Sistema de Votação Eletrônica e Gestão 

Legislativa no âmbito da Câmara Municipal de Nova Londrina.  

1.2. A contratação dar-se-á por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Legislativo nº 23/2023 do Município de Nova 

Londrina, considerando que o valor estimado se encontra dentro do limite legal para a 

modalidade, conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar e na DFD. 

1.3. A execução contratual será regida pela modalidade de MENOR PREÇO POR ITEM, 

abrangendo todos os itens descritos, incluídos todos os custos, mão de obra, implantação, 

manutenção e treinamento, não cabendo pagamento adicional além do valor contratado. 

1.4. Os termos e especificações do fornecimento e prestação de serviços constam na tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO CLASSIFICAÇÃO CÓDIGO  UND QTD VLR UN VLR TOTAL 

1 

PONTO DE ACESSO À REDE SEM FIO (ACCESS POINT) 

DUAL BAND 2.4/5.0GHZ, MÍNIMO 450/1300 MBPS, 

PADRÃO CORPORATIVO 

CATMAT 474523 UND 01 R$ 1.148,48 R$   1.148,48 

2 

DISPOSITIVO PORTÁTIL TIPO TABLET COM 8 GB RAM, 

128 GB ARMAZENAMENTO, TELA MÍNIMA DE 10,5” 

FULL HD 90HZ, PROCESSADOR OCTA-CORE COM 

DESEMPENHO MÍNIMO DE 600.000 PONTOS EM 

BENCHMARK, WI-FI 6, ANDROID 13 OU SUPERIOR, 

BATERIA MÍNIMA DE 7.000 MAH, CÂMERAS 13 MP 

(TRASEIRA) E 8 MP (FRONTAL), CERTIFICAÇÃO IP67, 

COM ACESSÓRIOS E GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES 

CATMAT 463320 UND 11 R$ 3.568,91 R$ 39.258,01 

3 

NOTEBOOK 15,6”, INTEL CORE I7, MÍNIMO 8GB RAM, 

1TB ARMAZENAMENTO, PLACA GRÁFICA DEDICADA, 

WINDOWS 11 PRO 

CATMAT 465498 UND 01 R$ 6.224,00 R$   6.224,00 

4 

NOBREAK INTERATIVO MÍNIMO 1400VA, 115V 

MONOVOLT, USO CORPORATIVO, EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR AO MODELO SMS MANAGER NET4+ 

1400VA 

CATMAT 462173 UND 03 R$    817,45 R$   2.452,35 

5 

SMART TV LED MÍNIMO 60”, RESOLUÇÃO FULL HD 

OU SUPERIOR, TECNOLOGIA SMART COM 

CONECTIVIDADE INTEGRADA 

CATMAT 468139 UND 01 R$ 2.878,39 R$   2.878,39 

6 SUPORTE DE PAREDE PARA TELEVISÃO 60” CATMAT 150112 UND 01 R$     203,09 R$     203,09 

7 
SUPORTE DE MESA PARA TABLET, DOBRÁVEL, LIGA DE 

ALUMÍNIO, GIRATÓRIO 360º 
CATMAT 150430 UND 11 R$       360,30 R$     3.963,30 

8 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER 

MONOCROMÁTICA CORPORATIVA, MÍNIMO 40 PPM, 

DUPLEX AUTOMÁTICO, ADF MÍNIMO 50 FOLHAS, 

CONECTIVIDADE USB/ETHERNET/WI-FI 

CATMAT 463072 UND 01 R$ 2.156,99 R$ 2.156,99 



       

 

9 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E 

INTEGRAÇÃO COMPLETA DO SISTEMA DE VOTAÇÃO 

ELETRÔNICA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE 

CABEAMENTO CAT6, CONECTORES RJ-45, 

CRIMPAGEM, IMPLANTAÇÃO DE REDE LÓGICA 

ESTRUTURADA, INTERLIGAÇÃO DOS PONTOS, TESTES 

OPERACIONAIS E TREINAMENTO 

CATSER 16665 SERV 01 R$ 4.280,00 R$ 4.280,00 

VALOR TOTAL MATERIAIS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS .............................................................................. R$ 62.564,61 
 

1.5. Natureza do objeto: FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
1.6. O fornecimento de material e prestação de serviços objetos desta contratação, são 

caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar e Documento de Formalização de Demanda. 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, nos termos do art. 106 da Lei 

14.133/2021, contados da publicação do contrato, podendo ser prorrogado nos termos 

do art. 107 da Lei 14.133/2021.  

1.8. Prazo para execução/implantação: 20 (vinte) dias úteis para a implantação dos softwares, 

e de 12 (doze) meses para a locação de software, contados da assinatura do contrato. 

1.9. O valor estimado da contratação é representado pela média obtida na pesquisa de 

preços, sendo de R$ 40.471,11 (quarenta mil, quatrocentos e setenta e um reais, com 

onze centavos). 
  

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”) 

2.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática, bem 

como prestação de serviços de instalação, e configuração dos mesmos, destinados à 

implantação e operacionalização do sistema eletrônico de votação no âmbito da Câmara 

Municipal de Nova Londrina. 

2.2. A necessidade administrativa decorre da modernização do processo legislativo municipal, 

com a finalidade de conferir maior eficiência, transparência, segurança jurídica e 

celeridade às deliberações plenárias, substituindo procedimentos manuais por solução 

tecnológica adequada à realidade institucional. 

2.3. A adoção de sistema eletrônico de votação encontra fundamento nos princípios da 

eficiência, publicidade, planejamento e governança, previstos na Lei nº 14.133/2021, bem 

como nas diretrizes de modernização administrativa recomendadas pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, especialmente no âmbito do Prolegis. 

2.4. A solução pretendida visa assegurar: 

I. Registro individualizado e imediato dos votos; 

II. Rastreabilidade e auditabilidade das deliberações; 

III. Integridade e inviolabilidade das informações; 

IV. Transparência perante a sociedade; 

V. Redução de falhas operacionais decorrentes de procedimentos manuais; 

VI. Compatibilidade com a dinâmica regimental das sessões plenárias. 

2.5. A escolha da solução eletrônica foi precedida de análise da alternativa atualmente 

utilizada (votação nominal/manual), constatando-se que esta apresenta maior risco de 

inconsistências operacionais, menor agilidade e maior suscetibilidade a erros materiais, 

além de demandar retrabalho administrativo. 

2.6. A contratação dos equipamentos e da prestação de serviços é indispensável para viabilizar 

tecnicamente a implantação do sistema, garantindo infraestrutura adequada, rede 



       

 

estruturada compatível, estações de votação para os parlamentares e estação de 

operação para controle e acompanhamento dos trabalhos. 

2.7. As especificações técnicas foram definidas com base: 

a) Nos requisitos mínimos operacionais do sistema a ser utilizado; 

b) Na necessidade de assegurar vida útil estimada compatível com o ciclo médio 

de equipamentos de informática no setor público (aproximadamente 4 a 5 

anos); 

c) Na prevenção à obsolescência tecnológica precoce; 

d) Na garantia de desempenho adequado diante de futuras atualizações do 

software. 

2.8. A definição das características técnicas observou critérios de proporcionalidade e 

razoabilidade, evitando-se superdimensionamento injustificado ou restrição indevida à 

competitividade, não havendo indicação de marca ou modelo específico. 

2.9. Quanto à segurança da informação, a solução deverá garantir: 

a) Controle de acesso individual por autenticação; 

b) Registro seguro das votações; 

c) Possibilidade de auditoria posterior; 

d) Armazenamento íntegro das informações; 

e) Proteção contra alterações indevidas. 

2.10. A contratação está alinhada ao planejamento institucional e às necessidades 

permanentes da atividade legislativa, a mesma faz parte do Plano Anual de Contratação 

de 2026, representando medida adequada, necessária e proporcional à modernização dos 

serviços públicos prestados pelo Poder Legislativo Municipal. 

2.11. A referida contratação vem de encontro ainda, visando atender as diretrizes 

estabelecidas na Nota Técnica nº 38/2025 – Prolegis, emitida pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, a qual orienta as Câmaras Municipais quanto à necessidade de 

aperfeiçoamento dos mecanismos de registro, controle, rastreabilidade e publicidade das 

votações realizadas em sessão. 

2.12. Conforme os questionamentos constantes no Anexo III da referida Nota Técnica, 

foram identificados pontos de aprimoramento relacionados à formalização dos registros 

de votação, à segurança da informação, à existência de trilha de auditoria e à 

padronização digital dos procedimentos legislativos. 

2.13. À época do levantamento realizado pelo órgão de controle externo, esta Câmara 

Municipal não atendia integralmente a diversos dos requisitos técnicos apontados, 

especialmente no que se refere a: 

a) Registro automatizado e individualizado de votos; 

b) Geração estruturada de relatórios e histórico digital; 

c) Disponibilização de mecanismos de auditabilidade; 

d) Padronização tecnológica do procedimento de votação; 

e) Instrumentos que assegurem maior transparência e integridade das 

deliberações. 

2.14. A presente contratação surge, portanto, como medida concreta de adequação 

institucional, visando atender, em grande parte, os requisitos indicados pelo Tribunal de 

Contas, promovendo a superação das fragilidades identificadas e alinhando o Poder 

Legislativo Municipal às boas práticas de governança pública. 
 



       

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

3.1.  A contratação deverá atender aos requisitos mínimos abaixo especificados, considerados 

indispensáveis ao adequado funcionamento do sistema eletrônico de votação e ao 

atendimento das diretrizes de modernização e transparência do processo legislativo. 

3.2. Requisitos Técnicos – Tablets dos Parlamentares 

I. DESEMPENHO: 

a) Processador octa-core ou superior; 

b) Desempenho mínimo comprovado de 500.000 (quinhentos mil) pontos em 

benchmark público, como AnTuTu Benchmark ou equivalente. 

II. MEMÓRIA E ARMAZENAMENTO: 

a) Memória RAM mínima de 8 GB; 

b) Armazenamento interno mínimo de 128 GB. 

III. TELA: 

a) Tamanho mínimo de 10,5 polegadas; 

b) Resolução mínima Full HD (1920 x 1200) ou superior; 

c) Tecnologia IPS, AMOLED ou superior; 

d) Taxa de atualização mínima de 90 Hz. 

IV. CÂMERAS: 

a) Câmera traseira mínima de 13 MP; 

b) Câmera frontal mínima de 8 MP. 

V. CONECTIVIDADE: 

a) Wi-Fi padrão Wi-Fi 6 (802.11 ax) ou superior; 

b) Bluetooth integrado. 

VI. RESISTÊNCIA: 

a) Certificação mínima IP67 (resistência à água e poeira) ou superior. 

VII. SISTEMA OPERACIONAL: 

a) Sistema operacional baseado em Android, versão 13 ou superior, com suporte 

a atualizações. 

VIII. BATERIA: 

a) Capacidade mínima de 7.000 mAh. 

IX. ACESSÓRIOS: 

a) Carregador original; 

b) Cabo de dados; 

c) Manual do usuário. 

X. GARANTIA: 

a) Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

3.3. A configuração mínima exigida visa assegurar desempenho adequado e prevenção à 

obsolescência tecnológica precoce. 

3.4. Requisitos Técnicos – Estação de Operação/Controle 

I. Computador ou estação de trabalho compatível com o sistema de gerenciamento 

das votações; 

II. Processador de desempenho compatível com processamento simultâneo das 

votações; 

III. Memória RAM mínima adequada ao pleno funcionamento do sistema; 



       

 

IV. Armazenamento suficiente para guarda de registros e relatórios; 

V. Conectividade compatível com a infraestrutura da Câmara; 

VI. Sistema operacional compatível com o software adotado; 

VII. Garantia mínima de 12 meses. 

3.5. Requisitos Técnicos – Servidor (se previsto na contratação) 

I. Capacidade de armazenamento compatível com o volume estimado de dados; 

II. Possibilidade de backup periódico; 

III. Proteção contra falhas de energia (nobreak dedicado, se incluído no objeto); 

IV. Segurança de acesso por credenciais; 

V. Compatibilidade com a rede local. 

3.6. Requisitos Técnicos – Rede e Infraestrutura 

I. Fornecimento e instalação de cabeamento estruturado, se necessário; 

II. Compatibilidade com padrão de rede existente; 

III. Garantia de estabilidade e baixa latência na comunicação entre dispositivos; 

IV. Organização técnica da infraestrutura instalada. 

3.7.  Requisitos de Segurança da Informação 

I. Autenticação individual dos usuários; 

II. Registro inviolável dos votos; 

III. Controle de acesso por níveis de permissão; 

IV. Geração de logs e trilha de auditoria; 

V. Proteção contra alterações indevidas; 

VI. Compatibilidade com rotina de backup institucional. 

3.8. Requisitos de Implantação 

I. Instalação e configuração completas; 

II. Testes operacionais antes do aceite; 

III. Treinamento dos servidores designados; 

IV. Entrega de manual ou orientação técnica básica. 

3.9.  Requisitos de Garantia e Suporte 

I. Garantia mínima de 12 meses para todos os equipamentos; 

II. Suporte técnico durante o período de garantia; 

III. Substituição em caso de defeito não sanado no prazo razoável. 

3.10. O item de serviço será contratado de forma independente, devendo a empresa 

vencedora comprovar capacidade técnica para instalação e integração dos equipamentos, 

independentemente de ser fornecedora dos demais itens. 

3.11. A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta: 

a) Marca e modelo do equipamento ofertado; 

b) Ficha técnica oficial do fabricante; 

c) Catálogo ou link do site oficial; 

d) Comprovação do desempenho do processador (benchmark). 

3.12. As especificações estabelecem apenas requisitos mínimos de desempenho e 

compatibilidade, não havendo indicação de marca ou modelo específico, em observância 

ao princípio da competitividade. 

3.13. Somente serão aceitos equipamentos que atendam integralmente às 

especificações mínimas estabelecidas neste edital. 



       

 

3.14. A Administração poderá realizar diligências para verificação das informações 

apresentadas, inclusive consulta a sites oficiais e bases públicas. 

3.15. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não atenderem às especificações técnicas; 

b) Não apresentarem documentação comprobatória; 

3.16. c) Apresentarem informações divergentes das especificações oficiais do fabricante 

3.17. DO RECEBIMENTO 

3.17.1. No ato da entrega, a Administração poderá realizar: 

a) Conferência física dos equipamentos; 

b) Verificação das especificações; 

c) Testes de funcionamento. 

3.17.2. O não atendimento às exigências implicará na recusa do objeto, sem prejuízo das 

sanções cabíveis. 

 

3.18. EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, “e”, da Lei nº 14.133/2021) 

3.18.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 

do recebimento do pedido, no endereço da Câmara Municipal de Nova Londrina. 

3.18.2. Os itens deverão ser fornecidos em perfeitas condições de uso, novos, de primeiro 

uso, devidamente embalados e acompanhados de seus acessórios. 

3.18.3. Caso haja previsão de serviços de instalação, estes deverão ser executados por 

empresa que comprove capacidade técnica para integração dos equipamentos, 

podendo ser a mesma fornecedora dos bens ou empresa contratada para tal 

finalidade. 

3.18.4. A execução dos serviços deverá observar as normas técnicas aplicáveis e as 

orientações da Administração. 

3.18.5. A contratada será responsável por quaisquer danos causados durante a entrega e/ou 

instalação dos equipamentos. 

3.18.6. Todas as despesas com transporte, entrega, instalação e demais custos necessários 

correrão por conta da contratada. 

3.18.7. A execução deverá ocorrer sem prejuízo das atividades da Câmara Municipal, 

podendo ser ajustada previamente com a Administração. 

3.18.8. Forma de Fornecimento 

3.18.8.1. A execução dar-se-á por fornecimento integral dos equipamentos descritos neste 

Termo de Referência, compreendendo: 

I. Entrega de todos os equipamentos novos, de primeiro uso; 

II. Instalação física, quando necessária; 

III. Configuração técnica; 

IV. Integração com o sistema eletrônico de votação adotado pela Câmara; 

V. Testes operacionais; 

VI. Treinamento básico dos servidores designados. 

3.19. Local de Execução 

3.19.1. A entrega e instalação ocorrerão nas dependências da Câmara Municipal de Nova 

Londrina, no plenário e setores administrativos envolvidos na operacionalização do 

sistema. 

3.20. Prazo de Entrega e Implantação 



       

 

I. O prazo máximo para entrega dos equipamentos será de 10 dias após a 

emissão da ordem de fornecimento; 

II. A instalação, configuração e testes deverão ser concluídos em até 05 dias 

após a entrega; 

III. O sistema deverá estar plenamente operacional antes do aceite definitivo. 

3.21. Etapas de Execução 

3.21.1. A execução observará as seguintes etapas: 

a) Entrega: Entrega física dos equipamentos acompanhados de nota fiscal e 

documentação de garantia. 

b) Instalação e Configuração: Montagem, configuração de rede, integração com sistema 

legislativo e parametrização conforme orientação da Administração. 

c) Testes Operacionais: Realização de testes simulados de votação para verificação de: 

• Estabilidade da conexão; 

• Registro individualizado de votos; 

• Geração de relatórios; 

• Integridade das informações. 

d) Aceite Definitivo: O aceite definitivo somente será emitido após: 

I – Comprovação do pleno funcionamento; 

II – Ausência de falhas críticas; 

III – Entrega de todos os equipamentos em conformidade; 

IV – Realização de testes satisfatórios em ambiente real. 

3.22. Condições de Continuidade Operacional: A solução deverá garantir 

funcionamento estável durante as sessões plenárias, não podendo apresentar 

interrupções que comprometam as deliberações legislativas. 

 

3.23. ANÁLISE DOS RISCOS DE CONTRATAÇÃO 

Em atendimento ao disposto no art. 18, §3º, da Lei nº 14.133/2021, apresenta-se o Mapa 

de Riscos da presente contratação, com o objetivo de identificar, avaliar e propor 

medidas de tratamento aos principais riscos que possam comprometer a boa execução do 

objeto.: 
 

RISCO IDENTIFICADO PROBABILIDADE IMPACTO NÍVEL DE RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 
MEDIDAS 

MITIGADORAS 

OBSOLESCÊNCIA 
TECNOLÓGICA 
PRECOCE DOS 

EQUIPAMENTOS 

MÉDIA ALTO MODERADO/ALTO 

EXIGÊNCIA DE 
CONFIGURAÇÃO SUPERIOR 
AO MÍNIMO OPERACIONAL; 
DEFINIÇÃO DE MEMÓRIA E 

PROCESSAMENTO 
ADEQUADOS; 

EQUIPAMENTOS COM 
ARQUITETURA RECENTE 

GARANTIA 
MÍNIMA; 

POSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO 

FUTURA 

INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE HARDWARE E 

SISTEMA 
LEGISLATIVO 

BAIXA ALTO MODERADO 

EXIGÊNCIA DE 
COMPATIBILIDADE 

EXPRESSA; TESTES ANTES 
DO ACEITE; 

ACOMPANHAMENTO 
TÉCNICO NA INSTALAÇÃO 

CONDICIONAR 
PAGAMENTO AO 

PLENO 
FUNCIONAMENTO; 
SUBSTITUIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS 
INCOMPATÍVEIS 



       

 

INTERRUPÇÃO DO 
SISTEMA DURANTE 
SESSÃO PLENÁRIA 

BAIXA ALTO MODERADO 

INFRAESTRUTURA DE REDE 
ESTÁVEL; TESTES 

SIMULADOS; 
EQUIPAMENTO RESERVA 

(SE PREVISTO) 

ADOÇÃO DE 
PROCEDIMENTO 

ALTERNATIVO 
REGIMENTAL; 

SUPORTE TÉCNICO 

FRAGILIDADE NA 
SEGURANÇA DA 
INFORMAÇÃO 

BAIXA ALTO MODERADO 

AUTENTICAÇÃO 
INDIVIDUAL; CONTROLE DE 
ACESSO; LOGS E TRILHA DE 

AUDITORIA; BACKUP 
INSTITUCIONAL 

AUDITORIA 
INTERNA 

PERIÓDICA; 
VERIFICAÇÃO PELO 

FISCAL DO 
CONTRATO 

ATRASO NA ENTREGA 
OU IMPLANTAÇÃO 

MÉDIA MÉDIO MODERADO 

DEFINIÇÃO CLARA DE 
PRAZOS; FISCALIZAÇÃO 

CONTRATUAL; PREVISÃO DE 
PENALIDADES 

APLICAÇÃO DE 
SANÇÕES; 

REPROGRAMAÇÃO 
DA IMPLANTAÇÃO 

DEPENDÊNCIA 
EXCESSIVA DO 
FORNECEDOR 

BAIXA MÉDIO BAIXO/MODERADO 

NÃO INDICAÇÃO DE 
MARCA; REQUISITOS 
TÉCNICOS ABERTOS; 
SEPARAÇÃO ENTRE 

HARDWARE E SOFTWARE 

POSSIBILIDADE DE 
AQUISIÇÃO 
FUTURA DE 

EQUIPAMENTOS 
COMPATÍVEIS 

 

O presente Mapa de Riscos evidencia os principais fatores que podem impactar a 

execução contratual, bem como as respectivas medidas de mitigação adotadas pela 

Administração. Conclui-se que, diante das estratégias preventivas previstas, a contratação 

apresenta riscos controláveis e compatíveis com a natureza do objeto, assegurando a 

viabilidade, legalidade e eficiência da execução do contrato. 
 
 

3.24. Da Subcontratação 

É vedada a subcontratação do objeto contratual. 

3.25. Do orçamento Sigiloso 

Não será adotado o orçamento sigiloso. 

3.26. O objeto possui critérios de inovação elou desenvolvimento nacional sustentável? 

☐ Sim  ☒ Não 

3.27. Garantia da Contratação 

☐ Sim  ☒ Não 

3.28. Da Amostragem 

☐ Sim  ☒ Não 

3.29. Da indicação de Marca 

☐ Sim  ☒ Não 

3.30. Do Parcelamento 

☐ Sim  ☒ Não 
 

4. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 

4.1. DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU ENTREGA DOS BENS 

4.1.1. A implantação dos softwares deverá ser realizada em até 20 (dez) dias úteis após 

assinatura da minuta de contrato, na sede da Câmara Municipal, situada na Avenida 

Itio Kondo, nº 904, Centro, no município de Nova Londrina/PR, CEP: 87970-000, 

durante o horário normal de expediente, ou seja, das 08:00 às 12:00, das 14:00 às 

17:00 horas. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes 



       

 

direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta 

exclusiva da contratada.  

4.2. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO BEM OU SERVIÇO  

4.2.1. A Contratada, deverá fornecer os materiais, bem como prestar os serviços de acordo 

com o especificado na proposta de preços, sendo admitida a troca somente mediante 

expressa autorização da autoridade competente, devidamente motivada e justificada.  

4.2.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento e prestação de 

serviços executados em desacordo com o disposto neste Termo de Referência.  

4.2.3. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o fornecimento e/ou a prestação 

de serviços foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou 

incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do 

prazo a ser determinado, a correção necessária.  

4.2.4. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora e a prestadora de serviços 

deverão garantir a qualidade dos equipamentos fornecidos, obrigando-se a substituir 

no prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar 

falha ou defeito durante o recebimento.   

4.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.3.1. Realizar o fornecimento dos materiais e prestar os serviços quando solicitado dentro 

do prazo estabelecido, contando-se a partir da assinatura da minuta de contrato;  

4.3.2. Nos preços deverão estar inclusas todas as despesas com transporte, impostos, 

seguros, taxas, e materiais necessários para execução do objeto, bem como, o que for 

necessário para o perfeito cumprimento do solicitado neste Termo de Referência;  

4.3.3. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause aos 

seus prepostos ou terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução dos 

serviços de instalação e garantia, não recaindo a Câmara Municipal de Nova Londrina, 

em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos e indiretos;  

4.3.4. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados 

nos locais de entrega;   

4.3.5. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas;   

4.3.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e 

previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;  

4.3.7.  Possibilitar a Contratante, em qualquer etapa, o acompanhamento completo da 

execução do objeto, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a 

qualquer solicitação do Contratante; 

4.3.8. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando 

os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razões justificadoras a serem 

apreciadas pela Câmara Municipal;   

4.3.9. A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da licitante vencedora para outros fornecedores, sejam fabricantes, 

representantes ou quaisquer outros;   

4.3.10. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço 

eletrônico (e-mail), fax e telefone;  

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 



       

 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostilamento.  

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. DA FISCALIZAÇÃO 

5.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

5.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

5.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º)  

5.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção.  

5.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.   

5.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à prorrogação contratual. 

5.8. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

5.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


       

 

5.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

5.9. GESTOR DO CONTRATO 

5.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

5.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

5.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais.  

5.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

5.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

5.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

5.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21) 

6.1. DO RECEBIMENTO 
6.1.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme: 

6.1.1.1. Os bens ou serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE a partir da data da entrega 

do objeto solicitado, o fiscal do Contrato, responsável pelo recebimento, terá um 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, e da conformidade dos 

serviços com as especificações contidas no termo de referência, bem como verificar a 

conformidade com o solicitado na Nota de Empenho.  

6.1.1.2. Caso ocorram divergências entre os serviços solicitados e o entregue, o Fiscal do 

Contrato deverá rejeitá-lo e solicitar a reposição num prazo máximo de 10 (dez) dias 



       

 

contados do recebimento da notificação formal pela CONTRATADA, às suas custas e 

sem prejuízos a CONTRATANTE. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021).  

6.1.1.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga.  

6.1.1.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico.  

6.1.1.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo.  

6.1.1.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

6.1.1.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.1.1.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  

6.1.1.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  

6.1.1.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

6.1.1.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

6.1.1.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo.  

6.1.1.13. Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE no prazo de 5 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos:  

6.1.1.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 



       

 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

6.1.1.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança.  

6.1.1.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato.  

6.2. LIQUIDAÇÃO 

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período.  

6.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

6.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

6.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018).  

6.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

6.2.8. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


       

 

6.2.9.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.2.10.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

6.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF.   

6.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.4. FORMA DE PAGAMENTO 

6.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado ou PIX.  

6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.4.3.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

6.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

6.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.  

6.4.6. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 

14.133/21) 

7.1. DO PROCEDIMENTO/MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, sob a forma FÍSICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

7.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante atender os requisitos dispostos no Anexo I. 

7.2.1. REQUISITOS CONTRATUAIS 

7.2.1.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 

como:   

7.2.1.1.1. a) SICAF;   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


       

 

7.2.1.1.2. b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

7.2.1.1.3. c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.2.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.1.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.2.1.6. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.2.1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.2.1.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

7.2.1.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21) 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Nova Londrina. 

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

FONTE DE RECURSOS: 1001 – RECURSOS DO TESOURO (DESCENTRALIZADOS) EXERCÍCIO CORRENTE  

(X) ORÇAMENTÁRIA ( ) EXTRA-ORÇAMENTÁRIA  

UNIDADE GESTORA:       CÂMARA MUNICIPAL 

ÓRGÃO:        01 CÂMARA MUNICIPAL 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:      01. 01 CÂMARA MUNICIPAL 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 01 031 0063 1002 

NATUREZA DA DESPESA:  4.4.90.00.00.0000 

ELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.52.00.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

SUBELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.52.33.0000 EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

SMART TV: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 01 031 0063 1002 

NATUREZA DA DESPESA:  4.4.90.00.00.0000 

ELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.52.00.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

SUBELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.52.33.0000 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


       

 

SUPORTES: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:  01 031 0063 2301  

NATUREZA DA DESPESA:  3.3.90.30.0000  

ELEMENTO DE DESPESA:  3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

SUBELEMENTO DE DESPESA:  3.3.90.30.26.00 MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:  01 031 0063 2301  

NATUREZA DA DESPESA:  3.3.90.40.0000  

ELEMENTO DE DESPESA:  3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

SUBELEMENTO DE DESPESA:  3.3.90.40.57.00 SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS  

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Nova Londrina/PR, 27 de março de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 
Samuel Oliveira de Lima 

Presidente 



       

 

ANEXO III 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026 – CMNL 

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2026 – CMNL 

DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026 – CMNL 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 
   

ENDEREÇO: BAIRRO: 
  

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 
     

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

   

RG:  E-mail: 

  

 
 

PROPOSTA: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT. 
VALOR 
UNITÁRIO 

MARCA 
OFERTADA 

VALOR TOTAL 

1  UN     

2  UN     

3  UN     

...  UN     

5  UN     

6  UN     

7  UN     

8  UN     

9  UN     

10  UN     

VALOR TOTAL R$ 0,00 

     
 
 
  

   

O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _____________,     Conta Corrente: 
______________ . 
Prazo de entrega/execução: _____ dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento/Ordem 
de Serviços. 
*Prazo de Garantia: _______ meses, contados da data de apresentação da proposta.  
*se couber diante das exigências da contratação do objeto. 



       

 

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente contratação direta, bem 
como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas 
condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte.  
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou 
indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer 
despesa relativa à realização integral de seu objeto. 

 
   Local _ _ _ _  de                                            de 20___. 

  
 
 

___________________________________ 
Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026 – CMNL  

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2026 – CMNL 

DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026 – CMNL 



       

 

 

 

Eu____________________________________, subscrito abaixo, DECLARO que a empresa 
(qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________com sede no endereço 
_______________________, município ___________/_______, neste ato por mim 
representada, para todos os fins de direito, especificamente para participação na presente 
contratação, faz jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, por 
estar contida no rol de beneficiários do artigo 3ª da referida Lei. 

 

DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a empresa, 
às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 
299 do código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro 
de 1990). 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2024. 

 

 

_________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026 – CMNL  

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2026 – CMNL 

DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026 – CMNL 

 

 



       

 

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
_____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº _________, bairro 
___________________, na cidade de ______________________, com o endereço eletrônico 
______________________, situada no Estado de  __________, através do seu representante legal, infra-assinado, 
e para os fins de participação da DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e que, concorda com 
todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as 
exigências de fornecimento então contidas; 

IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este Município, o(a) 
responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do 
Contrato ou instrumento equivalente. 

V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 

VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação 
direta, bem como em caso de eventual contratação, 
é:__________________________________________________________________________  

E-mail:  

Telefone:  

IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou 
instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da 
participação neste instrumento convocatório e seus anexos. 

X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal). 

Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de 
declaração falsa. 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2024. 



       

 

 

 

 

_________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 



       

 

 

ANEXO VI 
MODELO MINUTA DO CONTRATO 
(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026, QUE 
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LONDRINA, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E 
.............................................................   

A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, com sede na XXXXXX, na cidade de XXXXX 
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXX, neste ato representado(a) pelo Presidente xxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026 mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento e 
prestação de serviços, conforme objeto: XXXXXXXXXXXXXX; nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT. 
VALOR 
UNITÁRIO 

MARCA 
OFERTADA 

VALOR TOTAL 

1  UN     

2  UN     

3  UN     

...  UN     

5  UN     

6  UN     

7  UN     

8  UN     

9  UN     

10  UN     

VALOR TOTAL R$ 0,00 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da sua publicação, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


       

 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da proposta. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
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Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

i.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 
de 10% a 30% do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, 10% a 30%  do valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% 
do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% 
do valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento, na dotação abaixo discriminada: 
 
FONTE DE RECURSOS: 1001 – RECURSOS DO TESOURO (DESCENTRALIZADOS) EXERCÍCIO CORRENTE  
(X) ORÇAMENTÁRIA ( ) EXTRA-ORÇAMENTÁRIA  
UNIDADE GESTORA:       CÂMARA MUNICIPAL 
ÓRGÃO:        01 CÂMARA MUNICIPAL 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:      01. 01 CÂMARA MUNICIPAL 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA: 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 01 031 0063 1002 
NATUREZA DA DESPESA:  4.4.90.00.00.0000 
ELEMENTO DE DESPESA:   4.4.90.52.00.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
SUBELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.52.33.0000 EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
SMART TV: 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 01 031 0063 1002 
NATUREZA DA DESPESA:  4.4.90.00.00.0000 
ELEMENTO DE DESPESA:   4.4.90.52.00.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
SUBELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.52.33.0000 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 
SUPORTES: 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:  01 031 0063 2301  
NATUREZA DA DESPESA:    3.3.90.30.0000  
ELEMENTO DE DESPESA:   3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
SUBELEMENTO DE DESPESA:  3.3.90.30.26.00 MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:  01 031 0063 2301  
NATUREZA DA DESPESA:    3.3.90.40.0000  
ELEMENTO DE DESPESA:  3.3.90.40.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – 

PESSOA JURÍDICA 
SUBELEMENTO DE DESPESA:  3.3.90.40.57.00 SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


       

 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico do 
município, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
16.1. Fica eleito o Foro da XXXXXX..., Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Nova Londrina/PR, 00 de xxxxxxx de 2025.  

 
PELA CONTRATANTE: 
 
 

__________________________________________________________ 
Samuel Oliveira de Lima – Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA – ESTADO DO PARANÁ 
 
PELA CONTRATADA: 
 

_________________________________________________________ 
Xxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx 

EMPRESA CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1- __________________________________ 2- ________________________________ 
          XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
       CPF: 000.000.000-00           CPF: 000.000.000-00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


       

 

 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026 – CMNL  
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2026 – CMNL 
DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026 – CMNL 
 
Eu, [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], inscrito no CPF nº [CPF] e representante legal da empresa [NOME 
DA EMPRESA], inscrita no CNPJ nº [CNPJ], DECLARO, sob as penas da lei, que nenhum dos dirigentes, sócios, 
administradores ou representantes legais desta empresa possui vínculo de parentesco até o terceiro grau 
com dirigentes ou agentes públicos do órgão licitante, conforme tabela de dirigentes apresentada na 
cláusula 2.6.1 do edital. 
 
Declaro, ainda, estar ciente de que qualquer informação falsa ou omissão poderá resultar na 
desclassificação do certame e responsabilização civil, administrativa e penal. 
 

Local, data: ___/___/_____ 
 

 
Assinatura: ___________________________ 
Carimbo da empresa: ___________________ 

 
Observações: 
“Dirigente” é definido amplamente pelo TCE-PR como qualquer pessoa com influência decisória sobre a 
licitação ou contrato. 
Todos os sócios, administradores e representantes legais das empresas participantes devem declarar a 
inexistência de vínculo familiar com os dirigentes. 
Este modelo é aplicável a todas as entidades municipais: Prefeitura, Câmara, autarquias, fundações e 
empresas públicas municipais. 



       

 

 

EXTRATO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
 
 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2026 
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2026 
PROCEDIMENTO/MODALIDADE: DISPENSA FÍSICA Nº 02/2026 
EDITAL Nº 06/2026 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
OBJETO: Constitui objeto desta contratação direta: contratação de empresa especializada para fornecimento 
de equipamentos de tecnologia da informação e contratação de serviços técnicos especializados, a serem 
executados de forma parcelada por itens, destinados à implantação e funcionamento de rede interna do 
Sistema de Votação Eletrônica e Gestão Legislativa no âmbito da Câmara Municipal de Nova Londrina. 
VALOR ESTIMADO/MENOR VALOR: R$ 62.564,61 (sessenta e dois mil, quinhentos e sessenta e quatro reais, 
com sessenta e um centavos). 

DATA DO INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 30/03/2026 às 08h00min. 
DATA DO FIM PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/04/2026 às 17h00min. 
LANCES: 02/04/2026 DAS 09H00MIN ÀS 10H00MIN 
SESSÃO DE JULGAMENTO: 02/04/2026 ÀS 15H30MIN 
INTERVALO MÍNIMO: 3 (TRÊS DIAS). 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:   

licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

LINK DO EDITAL: https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/ 
HORÁRIO DE REFERÊNCIA: Horário de Brasília/DF. 
 
DISPOSIÇÃO DO AVISO E SEUS ANEXOS: O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos estão disponíveis para 
consulta no site da Câmara Municipal de Nova Londrina/PR, no endereço 

https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/  no link “aviso de licitações/editais/licitação”. 
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Câmara 
Municipal de Nova Londrina/PR, sito a Avenida Itio Kondo, nº 904, Centro, no município de Nova 

Londrina/PR, CEP: 87.970-000, através do e-mail licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br, em dias úteis, das 
08h00min às 17h00min.  

 
Nova Londrina/PR, 27 de março de 2026. 

 
 
 
 

_____________________________________ 
Samuel Oliveira de Lima 
Presidente da Câmara 

 


